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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO A QUO PROFERIDO COM BASE EM ACÓRDÃO DO STJ. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EVIDÊNCIA DO DIREITO. 
EFEITO SUSPENSIVO INDEFERIDO.
1. Nos termos dos arts. 955, parágrafo único, 1.029, § 5º, ambos do 
CPC/2015, a concessão de efeito suspensivo requer demonstração de uma 
probabilidade de provimento de um direito cuja demora acarreta risco de 
dano grave de difícil, ou impossível, reparação.
2. No caso dos autos, a sentença dispensou o reexame necessário. 
Observa-se, a princípio, que o acórdão a quo segue orientação já declarada 
pela Primeira Turma do STJ pela ocorrência de trânsito em julgado de 
sentença que dispensa o reexame necessário quando não apelada.
3. Ademais, cabe destacar que o STJ possui precedentes determinando o 
pagamento de valores atrasados a quem é posteriormente reintegrado. Além 
disso, não há como presumir que eventual execução da sentença importe em 
pagamentos indevidos ao recorrido. Logo, ante a falta de demonstração de 
evidência de direito e de danos graves de difícil reparação, a concessão de 
efeitos suspensivos ao presente recurso especial não é possível.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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